
 

 

 

 

 

 

 

PARECER JURÍDICO À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO. 

 

 

 
Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do PLC Nº 

02/2023, de autoria da Sra. Prefeita, que Estabelece atribuições ao emprego 

de Engenheiro Agrônomo, constante do Quadro de Pessoal da Prefeitura 

Municipal da Estância Turística de Ibitinga. 

 

 

Primeiramente cumpre salientar que a Constituição Federal 

estabelece no artigo 30, inciso I, que é competência privativa do prefeito 

municipal legislar sobre assunto de interesse local. 

 

Quanto ao aspecto formal cumpre observar que nos termos do 

art. 29 e art. 34, da Lei Orgânica são de iniciativa privativa do Prefeito as 

Leis que disponham sobre criação, extinção ou transformação de cargos,  

funções ou empregos públicos da administração direta, autárquica e 

fundacional, restando atendida, portanto, a cláusula de reserva de iniciativa 

conferida ao Chefe do Poder Executivo. 

 

Lei Orgânica: 

ART. 29 - Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, 

dispor sobre as matérias de competência do Município e 

especialmente: 
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IX - organização administrativa do município; 

 

ART. 34 - São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis 

que disponham sobre: 

I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou 

empregos públicos na Administração Direta e autárquica ou 

aumento de sua remuneração; 

II - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, 

estabilidade e aposentadoria; 

III - criação, estruturação e atribuições das Secretarias ou 

Departamentos equivalentes e órgãos da Administração Pública; 

 

Destarte, verifica-se que a proposição legislativa em comento 

atende aos requisitos legais, não existindo nenhum vício que impeça seu 

regular trâmite. 

 
Assim, manifesto-me pela viabilidade jurídica ao Projeto de Lei 

Complementar nº 02/2023, por ser o mesmo legal, regimental e 

constitucional. 

 
 

Esse é o nosso parecer, respeitando entendimento adverso, “sub censura”. 

 

Ibitinga, d/s. 

 

 

RICARDO TOFI JACOB 

DIRETOR JURÍDICO 

ASSIANTURA DIGITAL 
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